
 

ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL
DE IBAITI:

AUTOS Nº 0000219-21.2020.8.16.0089

O ESTADO DO PARANÁ e o INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT),

por meio de seu procurador adiante assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência,  em  atendimento  ao  ato  ordinatório  do  movimento  nº  14819,  expor  e

requerer o que segue:

I - O credor GMA Comércio de Grãos Ltda compareceu aos autos no

movimento nº 14.812.3 a fim de sustentar, resumidamente, o seguinte: a) “a decisão

homologatória e concessiva da recuperação judicial, além de ratificar as deliberações

dos  credores,  também  serviu  para  confirmar  a  competência  do  digno  Juízo  da

recuperação judicial para dispor sobre o patrimônio das recuperandas, nos termos do

artigo 66, da Lei nº 11.101/2005” (fl. 03); b) “o digno Juízo, assim, poderia determinar a

reserva de ativos imobilizados remanescentes das recuperandas para garantir os créditos

fiscais  e,  assim  fazendo,  além  de  proteger  os  créditos  tributários,  destravaria  o

cumprimento do plano especificamente para as alienações das UPI's, incluindo a UPI da

classe com garantia real” (fls 03/04); c) “se a União e a Fazenda Estadual concordarem

com esse caminho (ou solução), que é legal e tem respaldo na jurisprudência, além de

garantir os créditos fiscais, o plano de recuperação poderia ser cumprido, de modo que

todos os credores seriam beneficiados, atingindo inclusive os objetivos do artigo 47, da

Lei nº 11.101/2005” (fl. 04).

Diante do exposto, o referido credor requereu a intimação da União e

da Fazenda Estadual para que se manifestem sobre a referida proposta e, em caso de

concordância,  “seja  determinada  a  reserva  de  ativos  remanescentes  suficientes  das

recuperandas para garantir os créditos fiscais, bem como o prosseguimento do feito com

a retomada imediata do cumprimento do plano de recuperação” (fl. 06).

Rua Paula Gomes, 145, CEP 80.510-070, Centro, Curitiba/PR, fone (041) 3281-6310
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II – Pois bem. Verifica-se que tanto o art.  57 da Lei nº 11.101/2005

como o art. 191-A do Código Tributário Nacional condicionam a homologação do plano

de  recuperação  judicial  aprovado  pelos  credores  à  apresentação  pelas  empresas

recuperandas de certidão de regularidade fiscal.

Esta  certidão  de  regularidade  fiscal  pode  ser  obtida  de  diferentes

formas:  a)  pelo  pagamento  integral  dos  créditos  fiscais,  ensejando  a  expedição  de

certidão negativa de débitos; b) pelo parcelamento dos créditos, ensejando a expedição

de certidão positiva com efeitos de negativa e c) pela lavratura de termos de penhora nas

execuções fiscais movidas em face das recuperandas.

Conforme já observado anteriormente,  no Estado do Paraná existe a

possibilidade  das  empresas  em  recuperação  judicial  aderiram  a  um  parcelamento

especial em 84 vezes do ICMS e do IPVA em aberto, com amparo na Lei Estadual nº

18.132/2014.  Quanto aos débitos resultantes de multas aplicadas pelo IAT, verifica-se

que também existe a possibilidade de parcelamento administrativo,  com previsão na

Resolução Conjunta IAP/PGE nº 02/2017 e na Portaria IAT nº 353/2020 (vide cópias

anexas).

O parcelamento, Excelência, é causa de suspensão da exigibilidade do

crédito tributário, na forma do art. 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o que

acarretaria a regularidade fiscal das recuperandas, com a expedição da certidão positiva

com efeitos de negativa, nos termos do art. 206 do mesmo diploma legal.

Outra  opção,  como  visto  acima,  seria  a  realização  de  penhora  nas

diversas execuções fiscais ajuizadas em face das recuperandas, tanto pelo Estado do

Paraná como pelo IAT.

Com efeito, dispõe o referido art. 206 do CTN que  “tem os mesmos

efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não

vencidos,  em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou

cuja exigibilidade esteja suspensa”.

Rua Paula Gomes, 145, CEP 80.510-070, Centro, Curitiba/PR, fone (041) 3281-6310
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Sendo  assim,  havendo  interesse  das  recuperandas,  estas  poderiam

oferecer bens em garantia das execuções fiscais em trâmite. Sendo tais bens livres e

desembaraçados e, caso observada a ordem de preferência legal prevista no art. 11 da

Lei nº 6.830/1980, o Estado do Paraná e o IAT poderiam concordar com as nomeações,

sendo, então, lavrados termos de penhora, ensejando a expedição da CPEN.

Tudo  depende,  Excelência,  da  forma  pela  qual  as  recuperandas

pretendem obter a regularidade fiscal.

Note-se que a garantia  dos créditos fiscais  deve se dar  por meio de

penhora, lavrada nas execuções fiscais. E, uma vez realizada a penhora, as recuperandas

executadas poderão, inclusive, embargar as execuções.

Não se faz possível, portanto, uma eventual reserva de bens no âmbito

da presente recuperação judicial, tal como diligentemente proposto pelo credor GMA

Comércio de Grãos Ltda, sendo a competência para decidir pela penhora de bens do

Juízo da execução fiscal.

Ademais, estabelece o § 7º-B do art. 6º da Lei nº 11.101/2005, recém

inserido pela Lei nº 14.112/2020, que “o disposto nos incisos I, II e III do caput deste

artigo não se aplica às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da

recuperação  judicial  para  determinar  a  substituição  dos  atos  de  constrição  que

recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o

encerramento  da  recuperação  judicial,  a  qual  será  implementada  mediante  a

cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código

de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido Código”.  

Ou seja, resta claro pela análise deste dispositivo que a competência do

Juízo da Recuperação Judicial é apenas para determinar eventual substituição de atos de

constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção das atividades da

empresa,  cabendo,  entretanto,  ao  Juízo  da  execução  fiscal  a  competência  para

determinar a penhora.

Rua Paula Gomes, 145, CEP 80.510-070, Centro, Curitiba/PR, fone (041) 3281-6310
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O  Juízo  da  Recuperação  Judicial  também  possui  competência  para

autorizar as recuperandas a oferecerem bens de seu ativo não circulante à penhora nas

execuções fiscais, depois de ouvido o Comitê de Credores, na forma do art. 66 da Lei nº

11.101/2005.

III – Diante do exposto, o Estado do Paraná e o IAT entendem que,

caso seja de interesse das recuperandas que possuem débitos perante aqueles, poderá

haver a indicação de bens livres e desembaraçados em garantia das execuções fiscais.

Havendo  concordância  dos  exequentes  com  os  bens  oferecidos  em  garantia  e

determinada a lavratura de termo de penhora pelo Juízo das Execuções Fiscais, daí sim

restará cumprido o requisito previsto no art. 206 do CTN para a expedição de certidão

positiva com efeitos  de negativa,  obtendo-se,  assim,  a regularidade fiscal  necessária

para a homologação do plano de recuperação judicial e para a sua efetivação.

Outrossim, caso as recuperandas realmente desejem indicar bens em

garantia  das  execuções  fiscais,  requer-se  que,  primeiramente,  estes  bens  sejam

apresentados a este Douto Juízo da recuperação judicial, a fim de que se decida se não

se tratam de bens de capital essenciais à manutenção das atividades das empresas, com

amparo no art. 66 da Lei nº 11.101/2005.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Curitiba, 12 de maio de 2021.

WALLACE SOARES PUGLIESE

Procurador do Estado do Paraná

OAB/PR nº 31.620

Rua Paula Gomes, 145, CEP 80.510-070, Centro, Curitiba/PR, fone (041) 3281-6310
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